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A medida provisoria 899 e o principio da legalidade tributaria

Temos afirmado que o Direito € um sistema de limites ao poder, €, como o Estado € o maior titular de
poder, € natural que sgja o maior violador do Direito, pois 0s poderosos ndo costumam se sujeitar a
limitacOes.

Neste pequeno artigo vamos estudar alguns aspectos da Medida Provisoria n® 899, de 16 de outubro de
2019, que constitui um exemplo tipico do que acabamos de afirmar, vale dizer, uma violacdo do Direito.
Comecaremos examinando o conceito de tributo e alegalidade tributaria. Em seguida veremos o
instituto da transacéo no Direito Tributério. Depois, como devemos interpretar regras juridicas que
estabel ecem excecdes. Estudaremos os pontos da M P 899 que mais nos despertam preocupacao e, por
fim, formularemos nossas conclusoes.

1. O conceito detributo
O Cddigo Tributario Nacional, Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1988, estabel ece:

“Art. 3°. Tributo € toda prestacéo pecuniaria compulsoria, em moeda ou cujo valor nela se
possa exprimir, que ndo constitua san¢do de ato ilicito e cobrada mediante atividade
administrativa plenamente vinculada.”

Sendo assim, o tributo, por definicéo legal, é prestacdo pecuniéria que decorre dalei e cobrada mediante
atividade administrativa plenamente vinculada. Em outras palavras, sua cobranca deve ser feita
independentemente da vontade das partes que integram arelacéo juridicatributéria, especialmente livre
da vontade do fisco. O principio/regra da legalidade tributaria € inafastével, sem espaco para atos
discricionarios.

2. Legalidadetributaria

A legalidade tributéria é estrita e alcanca a todos os atos que levem a cobranca do tributo. Esta
positivado no art. 150, |, da CF/1988, bem como no art. 97 do CTN, observando que o tributo somente
estara validamente criado quando alei estabel ecer todos os elementos necessarios a sua cobranca: (a)
hipétese de incidéncia; (b) base de clculo; (c) aliquota; (d) identificacdo do sujeito passivo e (e) sujeito
ativo darelacéo, quando for diverso daquela pessoajuridica de direito publico que editar alei.

Além disso, alegalidade tributaria envolve toda a atividade da administracdo fazendéria, inclusive e,
especiamente, o langamento e a posterior cobranca do tributo. Por isso, € mais adequado identifica-la
como principio/regra da garantia da reserva absoluta de lei tributéria, umavez que € muito mais ampla
gue o principio dalegalidade e ndo admite qualquer ponderacdo com outros principios, nem abre 0
menor espaco para atos discricionarios. E importante perceber que a cobranca do tributo envolve,
necessariamente, a sua nao cobranca, ou sgja, abrange a dispensa do seu pagamento em todas as suas
formas: remissdo, anistia e transagéo.
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Nas palavras de Alberto Xavier: “Reserva ‘absoluta’ significa a exigéncia constitucional de que alel
deve conter ndo sO o fundamento da conduta da Administragdo, mas também o proprio critério de
decisdo do 6rgéo de aplicacdo do direito no caso concreto, ao inveés do que sucede na ‘reservarelativa,
em que muito embora sgjaindispensavel alei como fundamento para as intervencfes da Administragdo
nas esferas de liberdade e de prioridade dos cidaddos, ela ndo tem que fornecer necessariamente o
critério de decisdo no caso concreto, que o legislador pode confiar alivre valoracéo do 6rgdo de
aplicagdo do direito, administrador ou juiz. A exigénciade ‘reservaabsoluta’ transformaalei tributéria
em lex stricta (principio da estrita legalidade), que fornece ndo apenas o fim, mas também o contelido da
deciséo do caso concreto, o qual se obtém por mera deducéo da préprialei, limitando-se o 6rgéo de
aplicagdo a subsumir o fato na norma, independentemente de qual quer valoragdo pessoal.”[1]

Fé&cil concluir, portanto, que a garantia da reserva absoluta de lei tributéria somente se mostrara completa
e eficaz a garantir um minimo de seguranca juridica ao cidaddo contribuinte, quando a hipétese de
incidéncia do tributo previstanale ndo puder, de modo algum, ser alargada ou estreitada pelo seu
aplicador. Desse modo, a dispensa do pagamento do tributo, seja em razéo de remissdo, anistia ou
transacéo, deve permanecer ao al cance de todos 0s que se encontrem na mesma situagcéo, sem espaco
para escol has ou favorecimentos a critério da autoridade fiscal.

3. A transacao do Direito Tributéario
E certo que o Codigo Tributario Nacional admite a prética de transacéo, estabel ecendo:

“Art. 171. A lel pode facultar, nas condi¢des que estabel ega, aos sujeitos ativo e passivo da
obrigacao tributéria celebrar transacdo que, mediante concessdes mutuas, importe em
terminacéo do litigio e consequente extingéo de crédito tributario.

Parégrafo unico. A lei indicara a autoridade competente para autorizar atransagdo em cada
caso.”

Entretanto, como facilmente se pode ver do dispositivo acima transcrito, a transacéo € admitida em
carater excepcional, apenas para por fim alitigio e ensgar aextin¢éo de crédito tributério, devendo alei
indicar todas as condi¢des, inclusive, a autoridade competente para autorizé-la em cada caso.

Nesse dispositivo 0 CTN renova a determinacdo de que a atividade langadora deve ser plenamente
vinculada, mesmo quando leve a extingdo do crédito tributario pelatransacéo, ou segja, nesses casos
também ndo h& espaco para decisdes com base em oportunidade e conveniéncia do fisco.

A Medida Provisoria 899 amplia de tal forma a possibilidade de transacéo tributéria, que poderaimplicar
na concessao de importantes beneficios apenas para quem o Fisco decidir os conceder, dispondo
expressamente que a Uni&o, em juizo de oportunidade e conveniéncia, podera celebrar transacdo de
formaindividual, por iniciativa do fisco ou do contribuinte.

Assim é que Hugo de Brito Machado Segundo afirma:
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“Nesse cenario, surge a Medida Provisoria 899/2019 editada em 16 de outubro p.p., a
disciplinar o instituto da “transacéo tributéria’, previstano art. 171 do Cédigo Tributario
Nacional. Em termos muito simples, e diretos, pode-se dizer que elainstitui mais um REFIS,
SO que passivel de concesséo a qualquer tempo (ndo hamais “janelas’ para adeséo), e apenas
para quem o Fisco decidir conceder. Reavivam-se, com isso, diversos debates, que ha muito
giram em torno do instituto da transagdo tributéria. E se adicionaram outros, decorrentes de
algumas disposi¢oes criativamente inseridas no aludido diplomalegal.”[2]

A ofensa ao principio/regra dalegalidade tributaria promovida pela MP 899 nos parece evidente.

4. A inter pretacédo das excegoes
E sabido que as normas que estabel ecem excecdes, por sua propria natureza, ndo podem ser ampliadas,
ao contrario devem sempre ser interpretadas restritivamente.

Como afirma Carlos Maximiliano,

“Asleis de finangas, as disposi¢des instituidoras de impostos, taxas, multas e outros 6nus
fiscais, sO abrangem os casos que especificam; ndo comportam o emprego do processo
anal6gico.”[3]

O ingtituto excepcional datransacdo, portanto, ndo pode ter aamplitude que |he foi dada pela MP 899.

5. Transagao tributéaria e M edida Provisoria
A Congtituicéo Federal, em seu art. 62, 8 1°, inciso |11, estabel ece que é vedada a edicdo de medidas
provisorias sobre matériareservada alei complementar.

O CTN, por suavez, adquiriu o status de lel complementar, embora tenha sido elaborado como lei
ordinaria

Realmente, quando em face de uma ruptura do sistema juridico surge uma nova Constitui¢éo, todas as
normas que compunham o ordenamento anterior s&o recebidas pela nova ordem constitucional, na
categoriajuridica que passou a ser exigida para a sua elaboracdo, desde que sejam com esta
materialmente compativel, ndo importando como foram feitas, nem a categoria que integravam. Foi o
gue se deu com o Decreto n° 70.235, que embora sgja originamente um decreto, foi recepcionado como
lei, porque trata de matéria sujeita ao principio dalegalidade, e com o Caodigo Tributario Nacional, Lei
n°5.172, de 25 de outubro de 1966, que foi elaborado como lel ordinéria, foi recepcionado como lei
complementar, porque trata de normas gerais de Direito Tributario (CF/88 art. 146, I11).

A medida provisoria 899, ao autorizar que o fisco use a transacéo no ambito de sua oportunidade e
conveniéncia, alteraindevidamente o CTN invadindo a competénciareservada alei complementar.
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6. Crédito tributario e pedido de faléncia
Ha muito tempo o Superior Tribunal de Justica orientou sua jurisprudéncia af astando a possibilidade de
a Fazenda Publica pedir afaléncia do contribuinte, pois

“afigura-se improprio o requerimento de faléncia do contribuinte comerciante pela Fazenda
Pablica, na medida em que esta dispde de instrumento especifico para cobranca do crédito
tributério.

Ademais, revela-se il 6gico o pedido de quebra, seguido de sua decretacdo, paralogo apos
informar-se ao Juizo que o crédito tributario ndo se submete ao concurso falimentar,
consoante dicgcdo do art. 187 do CTN.

O pedido de faléncia ndo pode servir de instrumento de coacdo moral para satisfagdo de
crédito tributario. A referida coacdo resta configurada na medidaem que o art. 11, § 2°, do
Decreto-Lei 7.661/45 permite o depdsito elisivo dafaléncia”[4]

A MP 899 tenta contornar esse entendimento estabel ecendo que naresciséo da transagcdo a Fazenda
PUblica poderarequerer a convolacéo da recuperacdo judicial em faléncia ou a gjuizar acdo de faléncia
conforme o caso (art. 8°, I1).

Tal iniciativaviolao art. 187 do CTN e criaumainadmissivel san¢do politica, na medida em que coloca
o0 pedido de faléncia como instrumento de coacdo moral para satisfagdo de crédito tributério,
contrariando ndo so ajurisprudéncia do STJ, como também a orientacdo do STF, que ha muito repele as
sangOes politicas e tratou 0 tema com repercussdo geral.[5]

7. Conclusdes

A Medida Provisoria n® 899, de 16 de outubro de 2019, é flagrantemente inconstitucional, pois:. (a) viola
o principio/regra da legalidade tributéria; (b) invade matériareservadaalei complementar; e (c) institui
sancao politica.

[1] Alberto Xavier — Tipicidade da Tributagdo Smulagdo e Norma Antielisiva, Dialética: SP, 2001,
pag. 17/18.

[2] Hugo de Brito Machado Segundo, MP do “contribuinte legal” reacende a discussio sobre a transagéao
tributéria, em Consultor Tributério de 21/11/2019.

[3] Carlos Maximiliano, Hermenéutica e Aplicagdo do Direito, 162 ed., Forense, Rio de Janeiro, 1996,
p.213.

[4] STI-RESPn° 287.824 - MG

[5] STF — ARE 914045 RG/MG — Repercussdo Geral no Recurso Extraordinario com Agravo, Julg.
15/10/2015.
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